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SECRETÁRIO: ISRAEL ZEKCER

RESOLUÇÃO SETI- DE 24.4-97

ALTERA O ARTIGO 2 *DA RESOLUÇÃO SET-27, DE

6*0 SECRETÁRO DE ESPORTES E TURISMO, RESOLVE:

ARTIGO 1' - DESIGNAR MARCOS CANOS DOS

SANTOS, RG 4.497,626, PARA COORDENAR E

SUPERVISIONAR OS SERVIÇOS DE TRANSPORTES DA SECRETARIA, DE

QUE TRATA A RESOLUÇÃO SET-27, DE 6-6-91.

ARTIGO 2 -* - ESTA RESOLUÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR A

PARTIR DA DATA DE SUA PUBLICACAO

; DESPACHOS DO SECRETÁRIO

DE 16-4-97

PROC. SET 258/97 - IMESP - IMPRENSA OFICIAL DO

ESTADO DE SAO PAULO SA. "RATIFICO, NOS TERMOS DO

ARTIGO 26 DA LEI FEDERAL 8.666, DE 21-6-93 E

ALTERAÇÕES POSTERIORES, A DISPENSA DE LICITAÇÃO TRATADA

NOS AUTOS, REFERENTE A CONFECÇÃO DE SÚMULAS PARA

USO DA DIVULSAO DE ESPORTES NOS DIVERSOS

EVENTOS CONSTANTES DO CALENDÁRIO ESPORTIVO DE 1997.*

DE 24-4-97

AUTORIZANDO A DOAÇÃO DE AUXILO FINANCEIRO AS

PREFEITURAS MUNICIPAIS DE:

PROC. SET 728/97 PM DE CSSIA DOS COQUEIROS;
-

PROC. SET 827/97 PM DE PIRAJUI; PROC. SET 855197
- -

PM DE ANTINOPOLIS DO AGUAPEÍ; PROC. SET 856/97 -

PM DE ANHEMBI; PROC. SET 867/97 - PM DE BARÃO DE

MARONINA PROC. SET 877/97 - PM DE UBIRAJARA; PROC.

SET 878/97 PM DE JÚLIO MESQUITA; PROC. SET
-

899/97 PM DE BADY BASSITT; PROC. SET 900/97 PM
- -

DE MENDONCA

TORNANDO SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO DO. DE

28-3-97 AUXILIO FINANCEIRO ANIVERSÁRIO DA CIDADE
- -

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA BONITA - PROC. 567/97
-

SET.
- *'C

EXTRATOS DE TERMOS D* ADITAMENTO DE

CONVÉNIO

OUTORGANTE - SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO

OUTORGADO - PREFEIURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE

EPITACIO

, OBJETO - CONSTRUÇÃO DA PRAÇA CAMPO DO AZULAO

ALTERAÇÕES - CLAUSULAS SEXTA "ONDE O NÚMERO

DE PARCELAS PASSA A 3* E NA NONA *O PRAZO DE

VIGÊNCIA DAR-SE-Á ATE O DIA 3*12-97* ADITADA DO

CONVËNIO 59/96-SET, RATIFICANDO-SE AS DEMAIS

CLÁUSULAS

PROC. 2231/93-SET.

AUTORIZAÇÃO - SECRETÁRIO - DADES

:

OUTORGANTE - SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO

OUTORGADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE

PRESIDENTE EPITACIO

OBJETO CONSTRUCAO DE CAMPO DE

FUTEBOLISTICO ALAMBRADO, IMPLANTAÇÃO DE

3.220,00 M. DE GUIAS E PAISAGISMO NA ÁREÁ DO

JARDIM REAL.

ALTERAÇÕES - CLÁUSULA NONA *O PRAZO DE VIGËNCIA

DAR-SE-Á ATE O D*A 30-12-97* ADITADA DO CONVÊNIO

45/96-SET, RATIFICANDO-SE AS DEMAIS CLAUSULAS

PROC. 1027/94-SET.

AUTORIZAÇÃO - SECRETÁRIO - DADES

OUTORGANTE - SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO

OUTORGADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO

SEBASTIAO

OBJETO CONSTRUÇÃO DO CENTRO CULTURAL E DE
-

CONVENÇÕES NO MUNICIPIO

ALTERAÇÓES - CLÁUSULA NONA *O PRAZODE VIGËNCIA

DAR-SE-Á ATE O DIA 31-12-97* ADITADA DO CONVËNIO

45/96-SET, RATIFICANDO-SE AS DEMAIS CLAUSULAS

PROC.1686/96-SET.

AUTORIZAÇÃO SECRETARIADE

;

AV. BRIG FARIA LIMA, 533 - JARDIM PAULISTANO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÅO

RETIFICAÇÕES

NAS PUBLICAÇÕES DOS DIÁRIOS OFICIAIS DE 22-3-97

E 19-4-97, ONDE SE LE: DESPACHO DO CHEFE DE

AV. PROF. FREDERICO HERMANN JR. 345 - ALTO DE PINHEIROS

PABX: 3030-6000

GABINETE DO SECRETÁRIO

O SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE RESOLVE:

ARTIGO 10 - 0 ARTIGO 2* DA RESOLUÇÃO SMA-25/97,

QUE ESTABELECE A COMPOSIÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO

PARA A DISCUSSÃO DA PORTARIA DEPRN-31/96, PASSA A

TER A SEGUINTE REDAÇÃO:

ARTIGO 2 * 0 GRUPO DE TRABALHO SERÁ
* -

COORDENADO PELO DR. EDUARDO DE CARVALHO LAGES,

PROCURADOR DO ESTADO, CHEFE DA CONSULTORI,

JURÍDICA DA SMA E COMPOSTO PELOS SEGUINTES

MEMBROS: HELENA Q. CARRASCOSA VON GLEHN -

COORDENADORA DA CPRN; RONALDO LUIS CRUSCO -

DIRETOR GERAL DO DEPRN; PROF. DR. PAULO KAGEYAMA

ESALQ / USP WALTER JOSÉ SENISE OUVIDOR
- -

AMBIENTAL SMA-GAB LUIZ MAURO BARBOSA -

ASSESSOR DA CINP; LILIAN MARIA ASPERTI ASSIST-

TÉCNICO E PESQ CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA - INSTITUTO

DE BOTÅNICA; JORGE BELLIX CAMPOS ONG-

ASSOCIAÇÃO MATA CILIAR

PARÁGRAFO ÚNICO0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SAO PAULO SERÁ CONVIDADO A PARTICIPAR DO

DESIGNADOS PELO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SAO PAULO.

ARTIGO 3- O PRAZO ESTABELECIDO NO ARTIGO 32 DA

RESOLUÇÃO SMA-25/97, PARA O TÉRMINO DOS

TRABALHOS, FICA PRORROGADO POR MAIS 60 DIAS A PARTIR

DA DATA DE PUBLICAÇÃO DESTA RESOLUCAO

ARTIGO 4-0 ESTA RESOLUÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR NA

-

DATA DE SUA PUBLICACAO

RESOLUÇÃO CONJUNTA SMAS DE 23-4-97

DISPÕE SOBRE ESTUDOS PARA IDENTIFICAR A

CORRELAÇÃO ENTRE POLUIÇÃO VEICULAR E DOENÇAS

E OUTROS AGRAVOS A SAÚDE DELA DECORRENTES

OS SECRETÁRIOS DA SAÚDE DO MEIO AMBIENTE,E

EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGOS 5-*. XIII E

37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGO 4-*, V,E NO

DA LEI FEDERAL 6.938, DE 31-8-81, E

CONSIDERANDO QUE TODOS TEM DIREITO AO MEIO

=MBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO, IMPONDO-SE

AO PODER PÚBLICO E A COLETIVIDADE O DEVER DE

DEFENDE-LO E PRESERVÁ-LO PARA AS PRESENTES E FUTURAS

GERAÇÕES, COMO DETERMINA O ARTIGO 225 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

CONSIDERANDO QUE A SAÚDE E DIREITO DE TODOS E

DEVER DO PODER PÚBLICO, DEVENDO O ESTADO DE SAO

PAULO ASSEGURAPELO MEDIANTE A IMPLANTAÇÃO DE

POETICAS AMBIENTAIS QUE VISEM AO BEM-ESTAR FISICO,

MENTAL E SOCIAL DO INDIVÍDUO E DA COLETIVIDADE, NOS

TERMOS DO ARTIGO 219 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO;

CONSIDERANDO QUE O PRINCIPIO DA PRECAUÇÃO

OS GOVERNOS A A
OBRIGA ADOTAR MEDIDAS DESTINADAS

•REVER, EVITAR OU MINIMIZAR AS SITUAÇÕES DE RISCO A

VIDA, SAÚDE OU AO MEIO AMBIENTE, BEM COMO

MITIGAR SEUS EFEITOS NEGATIVOS, NAO DEVENDO A FALTA

SER PARADE PLENA CERTEZA CIENTÍFICA INVOCADA

POSTERGAR TAIS MEDIDAS;

CONSIDERANDO QUE ESSE MESMO PRINCÍPIO DA

PRECAUÇÃO FOI INSCRITO NA LEGISLAÇÃO PÁTRIA ATRAVÉS

DA "CONVENÇÃO SOBRE MUDANÇAS DO CLIMA",

ACORDADA PELO BRASIL NO ÅMBITO DA ORGANIZAÇÃO DAS

NAÇÕES UNIDAS POR OCASIÃO DO "ENCONTRO DA TERRA"

- RIO 92*, RATIFICADA PELO CONGRESSO NACIONAL PELO

DECRETO LEGISLATIVO 1, DE 3-2-94, DEVENDO SER

CUMPRIDO PELOS GOVERNOS TAL COMO NELA SE CONTÉM;

CONSIDERANDO QUE PARA DAR EFETIVIDADE A ESSE

DIREITO, TAMBÉM COMPETE AO ESTADO DE SAO PAULO

COMBATER A POLUIÇÃO EM QUALQUER DE SUAS FORMAS,

NOS TERMOS DO ARTIGO 23, VI, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL;

CONSIDERANDO QUE COMO MEDIDA INTEGRANTE DA

POLITICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, OS ESTADOS, EM

FUNÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS LOCAIS DE TRÁFEGO E

POLUIÇÃO DO AR, DEVEM IMPLANTAR MEDIDAS PARA A

REDUÇÃO DA CIRCULAÇÃO DE VEICULOS, REORIENTAÇÃO DO

TRÁFEGO E REVISÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES, COM O

OBJETIVO DE REDUZIR A EMISSÃO GLOBAL DOS POLUENTES,

CONSOANTE DISPÕE O ARTIGO 14 DA LEI FEDERAL 8.723,

DE 28-10-93, E ART. 2*O DA LEI FEDERAL 6.938, DE 31-8-81;

CONSIDERANDO QUE A DEGRADAÇÃO DA QUALIDADE

DO AR E FATOR DE RISCO A SAÚDE PÚBLICA E QUE ESTUDOS

REALIZADOS PELA FACU(DADE DE MEDICINA DA

UNIVERSIDADE DE SAO PAULO E OUTROS INSTITUTOS

INTERNACIONAIS DE RENOME EVIDENCIAM OS PREJUÍZOS

QUE O AUMENTO DA POLUIÇÃO ACARRETA A SAÚDE

HUMANA, COMO POR EXEMPLO:

A) MAIOR SUSCETIBILIDADE A INFECÇÕES PULMONARES

E MAIOR TAXA DE MORTALIDADE POR DOENÇAS

RESPIRATÓRIAS; DESENVOLVIMENTO DE ASMA, REVERSIVEL

APÓS TRËS MESES DE MUDANÇA PARA LOCAL NAO

OCLUIDO MAIOR TAXA DE DESENVOLVIMENTO DE

TUMORES DE PULMÃO, TODOS DEMONSTRADOS PARTIRA

DE EXPERIMENTOS COMPARATIVOS ENTRE GRUPOS DE

RATOS MANTIDOS POR LONGO PERÍODO EM SAN PAULO E

OUTROS MANTIDOS PELO MESMO PERIODO EM ATIBAIA

BHM E COIS 1989; SALDIVA E COLS 1992; LEMOS E

COIS 1994; REYMÃO E COIS 1995);

B) ASSOCIAÇÃO SIGNIFICATIVA ENTRE MORTALIDADE

POR DOENÇAS RESPIRATÓRIAS, NA FAIXA ETÁRIA INFERIOR A 5

ANOS E SUPERIOR A 65 ANOS E OS NÍVEIS DE POLUIÇÃO

URBANA (SALDIVA E COIS 1994; SALDIVA E COIS 1995);

CONSIDERANDO QUE ESSAS MESMAS CONCLUSÕES

FORAM REITERADAS, NO DIA 8-7-96, NA 4* REUNIÃO DA

SBPC - SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA

CIÉNCIA, SOB O TEMA *0 AR DAS GRANDES

METRÓPOLES", FICANDO EVIDENCIADO QUE A QUALIDADE

DO AR EM SAO PAULO INTERFERE SOBRE A SAÚDE DAS

ESSOAS O ANO TODO, MAS SOBRETUDO NO INVERNO,

QUANDO AS CONDIÇÕES CLIMÁTICAS DIFICULTAM A

DISPERSÃO DOS POLUENTES;

CONSIDERANDO QUE NA MESMA REUNIÃO DA SBPC

- SOCIEDADE BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA CIËNCIA

FOI DEMONSTRADO QUE UM AUMENTO DE 100

MICROGRAMAS NO MATERIAL PARTICULADO INALADO

)ROVOCA AUMENTOS DE 10% A 20% DA MORTALIDADE E

DE 20% NAS INTERNAÇÕES EM HOSPITAIS COM DOENÇAS

)ULMONARES E CARDIOVASCULARES, SOBRETUDO DE

IDOSOS DEBILITADOS E CRIANÇAS SUBNUTRIAS

CONSIDERANDO QUE A FROTA DE VEÍCULOS

AUTOMOTORES CONSTITUI-SE NA PRINCIPAL FONTE DE

POLUIÇÃO DO AR DA REGIÃO METROPOLITANA DE SAO

PAULO, RESPONDENDO POR CERCA DE 90% DA EMISSÃO

DE MONÓXIDO DE CARBONO, HIDROCARBONETOS E ÓXIDOS

DE NITROGÊNIO E POR CERCA DE 60% DAS EMISSÓES DE

ÓXIDOS DE ENXOFRE E 50% DAS EMISSÕES DE

ARTICULAAS

CONSIDERANDO QUE NOS ÚLTIMOS QUINZE ANOS,

DURANTE O INVERNO, CONFORME LEVANTAMENTOS

ELABORADOS PELA COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE

SANEAMENTO AMBIENTAL - CETESB SAO ROTINEIRAMENTE

ULTRAPASSADOS PADRÕES DE QUALIDADE DOOS AR POR

MONÓXIDO DE CARBONO, ATINGINDO-SE

FREQÜENTEMENTE O ESTADO DE ATENÇÃO E, EM CERTOS

)ERIODOS, OS ESTADOS DE ALERTA E EMERGËNCIA,

QUANDO MEDIDAS DE RESTRIÇÃO DA ATIVIDADE INDUSTRIAL

E A CIRCULAÇÃO DE VEICULOS DEVEM SER ADOTADAS PARA

O RESGUARDO DA SAÚDE DA POPULAÇÃO;

CONSIDERANDO TODOS TEM DIREITO RECEBER
QUE A

DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS INFORMAÇÕES DE SEU INTERESSE

)ARTICULAR, OU DE INTERESSE COLETIVO OU GERAL, QUE

DEVEM SER PRESTADOS NO PRAZO DA LEI SOB PENA DE

RESPONSABILIDADE, RESSALVADAS AQUELAS CUJO SIGILO

SEJA IMPRESCINDÍVEL A SEGURANÇA DA SOCIEDADE E DO

ESTADO, NOS TERMOS DO ARTIGO 5 -0 XIII DA,

CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

CONSIDERANDO QUE O PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE

LEREIA TODA A ATUAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,

DIRETA, INDIRETA OU FUNDACIONAL, NOS TERMOS DO ARTIGO

37, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DO ARTIGO 111

DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO;

CONSIDERANDO QUE A DIFUSÃO DE INFORMAÇÕES

PROPICIA A CONSCIENTIZAÇÃO PÚBLICA, SENNDO DEVER DO

ESTADO DE SAO PAULO UTILIZÁ-LA COMO INSTRUMENTO

DEFENDER PRESERVAR O MEIO AMBIENTE PARA ASARA E

»RESENTES FUTURAS GERAÇÕES, DETERMINAM OE COMO

ARTIGO 225, CAPUT E VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E O

ARTIGO 193, VI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO;

CONSIDERANDO QUE A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO

AMBIENTE VISA, ENTRE OUTROS OBJETIVOS, A DIVULGAÇÃO

DE DADOS E INFORMAÇÕES AMBIENTAIS E A FORMAÇÃO

DE UMA CONSCIÊNCIA PÚBLICA SOBRE A NECESSIDADE DE

PRESERVAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL E DO EQUILÍBRIO

ECOLÓGICO, TERMOS DO DISPOSTO ARTIGO 4E, V,
NOS NO

DA LEI FEDERAL 6.938, DE 31-8-81;

CONSIDERANDO QUE A "AGENDA 21*, ADVINDA DA

RESOLUÇÃO 44/228, DE 22-12-89, DA ASSEMBLÉIA GERAL

DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, CUJOS PRINCÍPIOS

FORAM ABRAÇADOS PELOS PAÍSES MEMBROS POR

OCASIÃO DO "ENCONTRO DA TERRA RIO 92*, PROPUGNA

INFORMAÇÃO PERTINENTE- DEVE TORNADAQUE A SER

ACESSÍVEL FORMA FORNA E NO MOMENTO EM QUE

REQUERIDA PARA FACILITAR SEU USO E QUE O

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SO SERÁ ATINGIDO SE OS

PROCESSOS DE TOMADA DE DECISÕES FOREM BASEADOS

NO PROVIMENTO DE INFORMAÇÕES CONSISTENTES E

CONFIÁVEIS AQUELES DETÊM;

CONSIDERANDOPOR QUE AS DO PRECEITUADOTERMOS
QUE NOS

NA "AGENDA 21% OS PAÍSES DEVEM ESTABELECER

MECANISMOS DE APOIO OFERECER AS
PARA

COMUNIDADES LOCAIS USUÁRIOS DEE AOS RECURSOS A

INFORMAÇÃO E OS CONHECIMENTOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS

DE QUE NECESSITEM PARA GERENCIAR SEU MEIO

AMBIENTE DE FORMA SUSTENTÁVEL;

CONSIDERANDO ADOÇÃO DE DIVERSOSA NORMAS, EM

ALISES E A DIRETIVA 90/313/CEE, DE 7-6-90, DO

QUECONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPÉIAS,

DISPÕEM SOBRE "LIVRE ACESSO A INFORMAÇÃO"

"FREEDOM OF INFORMATION LAWES COM O FIM DE

FACILITAR O ACESSO PÚBLICO A REGISTROS A INFORMAÇÕES

SOB A GUARDA DO PODER PÚBLICO;

CONSIDERANDO QUE O ESTADO DE SAO PAULO DEVE

INFORMAR A POPULAÇÃO SOBRE OS NÍVEIS DE POLUIÇÃO, A

QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE, AS SITUAÇÕES DE RISCOS

DE ACIDENTES, A PRESENÇA DE SUBSTÅNCIAS

IOTENCIALMENTA NOCIVAS A SAÚDE NA ÁGUA POTÁVEL E

NOS ALIMENTOS; BEM COMO OS RESULTADOS DAS

MONITORAGEM E AUDITORIAS NOS SISTEMAS DE CONTROLE

DE POLUIÇÃO E DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE

)OLUIDORAS, NOS TERMOS DO ARTIGO 193, V, DA

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO;

CONSIDERANDO OS BENEFÍCIOS DE UMA AÇÃO

CONJUNTA ENTRE AS PASTAS DO MEIO AMBIENTE E DA

SAÚDE PARA A CRIAÇÃO DE UM SISTEMA DE VIGILÀNCIA

EPIDEMIOLÓGICA DAS DOENÇAS CAUSADAS PELA

POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA, RESOLVEM:

ARTIGO 1-* - A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E A

SECRETARIA DA SAÚDE REALIZARÃO ESTUDOS PARA

IDENTIFICAR CORRELAÇÃO ENTRE POLUIÇÃO VEICULARA E

DOENÇAS E OUTROS AGRAVOS A SAÚDE DELA DECORRENTES

ARTIGO 2 * A COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE

-

SANEAMENTO AMBIENTAL CETESB, VINCULADA A
-

MEIO AMBIENTE, ENCAMINHARÁ A PASTA DA SAÚDE,

BIMENSALMENTE, DADOS REFERENTES AS MEDIÇÕES DA

QUALIDADE DO AR EFETUADAS NAS ESTAÇÕES LOCALIZADAS

REGIÃO METROPOLITANA DA GRANDE SAO PAULO.
NA

PARÁGRAFO ÚNICO OS DADOS SERÃO FORNECIDOS

-

EM MEIO MAGNÉTICO, CONTENDO AS MEDIÇÕES

EFETUADAS A PARTIR DE 1993.

ARTIGO 3 2 A SECRETARIA DA SAÚDE SISTEMATIZARÁ

-

OS DADOS FORNECIDOS COM O FIM DE IDENTIFICAR A

CORRELAÇAO ETRE POLUIÇÃO VEICULAR DOENÇAS
E E

OUTROS AGRAVOS A SAÚDE DELA DECORRENTES

PARÁGRAFO ÚNICO OS ESTUDOS CORRESPONDENTES

-

SERÃO OBJETO DE RELATÓRIOS MENSAIS, SERÃO
QUE

ENCAMINHADOS A SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

ARTIGO 04* OS RESULTADOS OBTIDOS A PARTIR DOS

-

ESTUDOS EFETUADOS DEVERÃO SER DIVULGADOS ATRAVÉS

DO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO, SEM PREJUÍZO, PARA A

PASTA DO MEIO AMBIENTE, DO DISPOSTO EM SUA

RESOLUÇÃO SMA-66, DE 17-12-96.

ARTIGO 59 - ESTA RESOLUÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR NA

METROPOLITANOS

GABINETE DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO ST 12, DE 25-4-97

O SECRETÁRIO DOS TRANSPORTES EM CUMPRIMENTO

AO DISPOSTO NO ART. 3-*, DO DECR 40.635/97, NO DECR

41.736/97 E NO DECR 41.737/97, QUE ESTABELECE O

REGULAMENTO DA CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

DE EXPLORAÇÃO DO SISTEMA RODOVIÁRIO CONSTITUIDO

PELA MALHA RODOVIÁRIA DE LIGAÇÃO ENTRE MOCOCA, SAO

JOSÉ DO RIO PARDO, SAO JOÃO DA BOA VISTA E

CAMPINAS CORRESPONDENTE AO LOTE 11 DO PROGRAMA

DE CONCESSÕES RODOVIÁRIAS, RESOLVE:

ARTIGO 1 - FIXAR DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O

PROCEDIMENTO LICITATÓRI O, NA MODALIDADE DE

CONCORRÊNCIA, DA CONCESSÃO ONEROSA DOS SERVIÇOS

PÚBLICOS DE EXPLORAÇÃO PRECEDIDA DA EXECUÇÃO DE

OBRA PÚBLICA, DO SISTEMA RODOVIÁRIO EM TELA

* 1 - 0 SISTEMA RODOVIÁRIO, DEFINIDO NA

REGULAMENTAÇÃO BAIXADA PELO DECR 41.737/97

CONSTITUI-SE DO ATUAL CONJUNTO DE PISTAS DE

ROLAMENTO, SUAS RESPECTIVAS FAIXAS DE DOMÍNIO E

EDIFICAÇÕES, INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS NELAS

CONTIDOS, COMPREENDENDO OS TRECHOS EXISTENTES DAS

RODOVIAS:

1. SP-340, ENTRE O KM 114+100, (ENTRONCAMENTO

COM A SP-065) E O KM 281+770 (DIVISA DE MINAS

II. SP-344, ENTRE O KM 200+100 (ENTRONCAMENTO

COM A SP-340) E O KM 242+600 (ENTRONCAMENTO COM

A SP-215);

III. S*-350, ENTRE O KM 238+410 (ENTRONCAMENTO

COM A SP340) E O KM 272+100 SAO JOSÉ DO RIO

PARDO);

IV. SP-342, ENTRE O KM 224+030 (ENTRONCAMENTO

COM A SP-344) E O KM 251+150 (DIVISA DE MINAS

GERAIS); E

V. SP-215, ENTRE O KM 29+755 (ENTRONCAMENTO

COM A SP-344) E O KM 49+940 (ENTRONCAMENTO COM

A SP-3401.

* 2-* - AO SISTEMA RODOVIÁRIO, DESCRITO NO INCISO

ANTERIOR SERÃO INCORPORADAS AS AMPLIAÇÕES A SEREM

IMPLANTADAS DURANTE O PERÍODO DA CONCESSAO,

INCLUSIVE AS DUPLICAÇÓES DA SP-344, ENTRE O KM

207+600 E O KM 224+030, E DA SP-342, ENTRE O KM

224+030 E O KM 229, A SEREM EXECUTADAS PELO

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER.

* 3 -* - A CONCESSÃO COMPREENDERÁ SERVIÇOS

CORRESPONDENTES AS FUNÇÕES OPERACIONAIS, FUNÇÕES

DE CONSERVAÇÃO E FUNÇÓES DE AMPLIAÇÃO, DEFINIDAS

NO REGULAMENTO

* 4-* OS SETVIÇOS DEVERÃO SER REALIZADOS EM
-

CONFORMIDADE COM AS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES

TÉCNICAS E FUNCIONAIS QUE CONSTARÃO DO EDITAL, BEM

APROVADOS PELO PODER
COMO COM OS PROJETOS

CONCEDENTE

* 5* O DA CONCESSÃO SERÁ DE 20
- PRAZO ANOS,

CONTADOS DA DATA DA TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE DO

SISTEMA RODOVIÁRIO A CONCESSIONARIA

* 6* SOMENTE DE RECOMPOSIÇÃO DONOS CASOS
-

EQUILÍBRIO ECONÕMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO PODERÁ

DOSER ADMITIDA A DAACAO PRAZO ESTABELECIDO NO

PARÁGRAFO ANTERIOR

2* DETERMINAR DEPARTAMENTO DEAO
ARTIGO -

ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SAO PAULO
-

DER REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO OUTORGA DAA PARA

CONCESSÃO, OBEDECENDO AS SEGUINTES DIRETRIZES

BÁSICAS:

I-A LICITAÇÃO SERÁ REALIZADA MODALIDADE DENA

CONCORRÊNCIA, DE ÅMBITO INTERNACIONAL,

COMPREENDENDO AS FASES DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO E DE

E
METODOLOGIA DE EXECUÇÃO PROPOSTA FINANCEIRA

IVPODERAO PARTICIPAR DA CONCORRËNCIA EMPRESAS

ISOLADASOU ENTIDADES, OU REUNIDAS EM CONSORCIO

11I-A PRÉ-QUALIFICAÇÁO COMPREENDERÁ HABILITAÇÃO

E
JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ECONÕMICOFINANCEIRA, BEM COMO AFERIÇÃO DA REGULARIDADE

FISCAL DOS LICITANTES, CUJAS CONDIÇÕES SERÃO FIXADAS

NO EDITAL

- IV-0 PROCEDIMENTO CITATORIO DEVERÁ ADOTAR

)ROCEDIMENTOS QUE GARANTAM A CONCESSÃO DOS

SERVIÇOS PARA EMPRESA CONCESSIONÁRIA QUE POSSA

ASSEGURAR A QUALIDADE DE SERVIÇOS _ESPECIFICADOS,

DURANTE TODO O PERÍODO DA CONCESSAO

V-0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DEVERÁ PREVER A

METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONCEDIDOS,

BEM COMO OS CRITÉRIOS OBJETIVÕS DE SUA

ACEITABILIDADE OU NAO NOS TERMOS DO ART. 30, * 8-*,

DA LEI FEDERAL 8.666/93.

VI-O CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO SERÁ O

DE MAIOR OFERTA DE PAGAMENTO PELA OUTORGA DA

CONCESSAO

VII-DO CONCESSIONÁRIO PODERÁ EFETUAR O

PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO, UTILIZANDO

TÍTULOS DE EMISSÃO DA COMPANHIA PAULISTA DE

ADMINISTRAÇÃO DE ATIVOS - CPA ATE O LIMITE DE 30%.

ARTIGO 3-9 - A CONCESSIONÁRIA DEVERÁ SER EMPRESA

DE PROPÓSITO ESPECIFICO, COM SEDE NUM DOS

MUNICÍPIOS SERVIDOS PELO SISTEMA RODOVIÁRIO E

FINALIDADE ÚNICA DE ATENDER AO OBJETO DA CONCESSAO

* 1O - NO CASO DE CONSÓRCIO, O LICITANTE VENCEDOR

DEVE SE CONSTITUIR EM PESSOA JURÍDICA SOB A FORMA

DE SOCIEDADE ANÕNIMA ANTES DA CELEBRAÇÃO DO

CONTRATO, PARA ATENDER AO CAPUT DESTE ARTIGO

* 2 *NO CASO DE EMPRESA ISOLADA QUE NAO

ATENDA DISPOSTO NESTE ITEM, DE 30 DIASAO NO PRAZO

APÓS ASSINATURA DO DEVERÁA CONTRATO,

ALTERNATIVAMENTE ALTERAR OS SEUS ESTATUTOS OU

CONTRATO SOCIAL CRIAR SUBSIDIÁRIA INTEGRAL,OU PARA

ITEM, MANTENDOATENDIMENTO DO DISPOSTO NESTE O

MESMO CONTROLE ACIONÁRIO PREEXISTENTE A

CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA

* 3* - EM QUALQUER CASO, DEVERÃO SER MANTIDAS

AS CONDIÇÕES QUE ENSEJARAM A CELEBRAÇÃO DO

CONTRATO

ARTIGO 4* A TRANSFERËNCIA DO CONTROLE DO

-

SISTEMA RODOVIÁRIO PARA A CONCESSIONÁRIA SERÁ

EFETIVADA:

A) NA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO, PARA O

CASO DE CONSÓRCIO;

B) 30 DIAS APÓS A ASSINATURA DO CONTRATON CASO

DE EMPRESA ISOLADA

ARTIGO 50 - O EDITAL DE LICITAÇÃO DEVERÁ, AINDA,

OBSERVAR AS SEGUINTES DIRETRIZES:

1-A LICITAÇÃO DEVERÁ PREVER AS GARANTIAS

NECESSÁRIAS A IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DO

CONTRATO, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

IIA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONCEDIDOS DEVERÁ

SER INICIADA NA DATA DA TRANSFERËNCIA DO CONTROLE DO

SISTEMA RODOVIÁRIO A CONCESSIONÁRIA E REALIZADA

ININTERRUPTAMENTE DURANTE TODO O PRAZO DA

CONCESSÃO, OBEDECIDOS OS PRAZOS E CONDIÇÕES

TÉCNICAS ESTABELECIDOS NO EDITAL

OLIVEIDURANTE TODO O PRAZO DE CONCESSÃO FCARA A

CONCESSIONÁRIA OBRIGADA A MANTER CONDIÇÕES DE

SERVIÇO ADEQUADO, CONFORME DEFINIDO PELA LEI

FEDERAL 8.987/95, PARA TODOS OS SERVIÇOS SOB SUA

RESPONSABILIDADE

IV-A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NO SISTEMA

RODOVIÁRIO DEVERÁ OBEDECER A** NORMAS, PADRÕES E

•ROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELO PODER

CONCEDENTE

V-A CONCESSIONÁRIA SERÁ REMUNERADA PELAS

RECEITAS DE PEDÁGIO E ACESSÓRIAS, NOS TERMOS DO

REGULAMENTO, PARTIR DA TRANSFERÈNCIA DO CONTROLE
A

DO SISTEMA RODOVIARIO

VI-PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃÒA E

CONSERVAÇÃO ESPECIAL A CONCESSIONÁRIA DEVERÁ

TERCEIROS, CONTA RISCO, NAOCONTRATAR POR SUA E

CARACTERIZANDO A HIPOTESE DE SUBCONCESSAO

VGGS PROJEÇÓES DAS RECEITAS DECORRENTES DA


